
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1624736 - MS (2019/0348520-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS FISCAIS TRIBUTARIOS DO ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADOS : ANDRÉ PUCCINELLI JÚNIOR - MS008112

PAULO LOUREIRO PHILBOIS - MS019172
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
NÃO CONFIGURADA. AMBIENTAL. CONSTRUÇÃO EM 
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. LICENÇA 
MUNICIPAL. ATIVIDADE NOCIVA AO MEIO AMBIENTE. 
PODER DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA. COMPETÊNCIA 
FISCALIZATÓRIA DO IBAMA. ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA 
DE ATO JURÍDICO PERFEITO. TEORIA DO FATO 
CONSUMADO. INAPLICABILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 613/STJ.
1. Afasta-se a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC, na medida 
em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos autos; não se pode, ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. "O STJ entende que o Ibama possui o dever-poder de fiscalizar e 
exercer poder de polícia diante de qualquer atividade que ponha 
em risco o meio ambiente, apesar de a competência para o 
licenciamento ser de outro órgão público. É que, à luz da 
legislação, inclusive da Lei Complementar 140/2011, a 
competência para licenciar não se confunde com a competência 
para fiscalizar" (REsp 1.646.016/RN, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23/5/2023, DJe de 
28/6/2023).
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3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 4.757/DF, 
ao interpretar o art. 17, § 3º, da LC 140/11 conforme a Constituição 
Federal, firmou compreensão no sentido de que "a prevalência do 
auto de infração lavrado pelo órgão originalmente competente 
para o licenciamento ou autorização ambiental não exclui a 
atuação supletiva de outro ente federal, desde que comprovada 
omissão ou insuficiência na tutela fiscalizatória".
4. Na hipótese dos autos, nota-se que nem sequer foi imposta 
sanção administrativa no âmbito municipal, pelo que deve 
permanecer hígida a atuação do órgão federal quanto ao exercício 
do poder de polícia ambiental.
5. Nos termos da Súmula 613/STJ: "Não se admite a aplicação da 
teoria do fato consumado em tema de Direito Ambiental."
6. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 03 de dezembro de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator

Documento eletrônico VDA44739499 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 03/12/2024 19:26:05
Publicação no DJEN/CNJ de 05/12/2024. Código de Controle do Documento: 089a195a-d237-441e-bad1-c0a3f85c5ea3



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1624736 - MS (2019/0348520-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS FISCAIS TRIBUTARIOS DO ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADOS : ANDRÉ PUCCINELLI JÚNIOR - MS008112

PAULO LOUREIRO PHILBOIS - MS019172
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
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ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
NÃO CONFIGURADA. AMBIENTAL. CONSTRUÇÃO EM 
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SÚMULA 613/STJ.
1. Afasta-se a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC, na medida 
em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos autos; não se pode, ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. "O STJ entende que o Ibama possui o dever-poder de fiscalizar e 
exercer poder de polícia diante de qualquer atividade que ponha 
em risco o meio ambiente, apesar de a competência para o 
licenciamento ser de outro órgão público. É que, à luz da 
legislação, inclusive da Lei Complementar 140/2011, a 
competência para licenciar não se confunde com a competência 
para fiscalizar" (REsp 1.646.016/RN, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23/5/2023, DJe de 
28/6/2023).
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3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 4.757/DF, 
ao interpretar o art. 17, § 3º, da LC 140/11 conforme a Constituição 
Federal, firmou compreensão no sentido de que "a prevalência do 
auto de infração lavrado pelo órgão originalmente competente 
para o licenciamento ou autorização ambiental não exclui a 
atuação supletiva de outro ente federal, desde que comprovada 
omissão ou insuficiência na tutela fiscalizatória".
4. Na hipótese dos autos, nota-se que nem sequer foi imposta 
sanção administrativa no âmbito municipal, pelo que deve 
permanecer hígida a atuação do órgão federal quanto ao exercício 
do poder de polícia ambiental.
5. Nos termos da Súmula 613/STJ: "Não se admite a aplicação da 
teoria do fato consumado em tema de Direito Ambiental."
6. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 
agravo interno manejado por Sindicato dos Fiscais Tributários do Estado de Mato 
Grosso do Sul desafiando decisão de fls. 424/426, que negou provimento ao agravo, 
pelas seguintes razões: (I) não restou configurada a alegada negativa de prestação 
jurisdicional; (II) de acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, "o Ibama possui o 
dever-poder de fiscalizar e exercer poder de polícia diante de qualquer atividade que 
ponha em risco o meio ambiente, apesar de a competência para o licenciamento ser de 
outro órgão público. É que, à luz da legislação, inclusive da Lei Complementar 
140/2011, a competência para licenciar não se confunde com a competência para 
fiscalizar" (REsp 1.646.016/RN, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 23/5/2023, DJe de 28/6/2023); e (III) nos termos da Súmula 613/STJ: "Não se 
admite a aplicação da teoria do fato consumado em tema de Direito Ambiental."

Inconformada, sustenta a parte agravante que "o julgamento realizado na 
instância de origem simplesmente não apreciou um dos principais fundamentos trazidos 
na inicial da presente ação anulatória, qual seja, o debate expresso do artigo 6º, da 
LINDB. o julgamento realizado na instância de origem simplesmente não apreciou um 
dos principais fundamentos trazidos na inicial da presente ação anulatória, qual seja, o 
debate expresso do artigo 6º, da LINDB" (fl. 435).

Em acréscimo, aduz que "é impossível a aplicação de violação a uma 
legislação POSTERIOR ao fato, como o Decreto 6.514/2008, haja vista que o dispositivo 
legal que embasou a aplicação da penalidade só veio ao mundo jurídico muito tempo 

Documento eletrônico VDA44629198 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 25/11/2024 21:02:20
Código de Controle do Documento: e168a7e3-4817-424c-93c5-5f510ba622fb



DEPOIS do fato que daria ensejo à penalidade" (fl. 435). Ao final, argumenta que "
exsurge por claro o direito adquirido do recorrente em não ser penalizado por um ato 
inerente à conduta do próprio poder público, que autorizou toda a situação alhures 
descrita, qual seja o funcionamento do local" (fl. 437).

A parte agravada não apresentou impugnação, conforme certidão de fl. 444.
É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 
aos argumentos aduzidos, o presente agravo interno não comporta acolhimento.

Não se vislumbra na hipótese vertente que o v. acórdão recorrido padeça de 
qualquer dos vícios descritos no art 1.022 do CPC. Com efeito, o órgão julgador 
apreciou, com coerência, clareza e devida fundamentação, as teses suscitadas pelo 
jurisdicionado. A propósito, observa-se que o colegiado a quo se manifestou 
expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide; não é legítimo 
confundir a fundamentação deficiente com a sucinta, porém suficiente, mormente quando 
contrária aos interesses da parte.

O julgado abordou as questões apresentadas pelas partes de modo 
consistente a formar e demonstrar seu convencimento bem como elucidou as suas razões 
de decidir de maneira clara e transparente, não se vislumbrando a alegada violação legal.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. DATA DA CITAÇÃO
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de 
origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, 
obscuridades ou contradições, devem ser afastadas as alegadas ofensas ao 
artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de que o termo 
inicial dos juros de mora, nas indenizações por danos materiais e morais 
decorrentes de ilícito contratual, é a data da citação.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.364.146/MG, rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 5/9/2019, DJe de 19/9/2019.)

 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REEXAME NECESSÁRIO. SENTENÇA 
ILÍQUIDA. SÚMULA 490/STJ.
1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 1.022 do CPC/2015, 
verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 2. 
Hipótese em que o Tribunal de origem não conheceu da Remessa Necessária 
por entender que, "no caso concreto, o valor do proveito econômico, ainda que 
não registrado na sentença, é mensurável por cálculos meramente aritméticos" 
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(fl. 140, e-STJ).
3. O STJ, no julgamento do Recurso Especial 1.101.727/PR, submetido ao rito 
do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, firmou entendimento 
segundo o qual o Reexame Necessário de sentença proferida contra a União, os 
Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas respectivas autarquias e 
fundações de direito público (art. 475, § 2º, do CPC/73) é regra, admitindo-se 
sua dispensa nos casos em que o valor da condenação seja certo e não exceda a 
60 (sessenta) salários mínimos. 4. Tal entendimento foi ratificado com o 
enunciado da Súmula 490/STJ: A dispensa de reexame necessário, quando o 
valor da condenação ou do direito controvertido for inferior a sessenta salários 
mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas.
5. Recurso Especial parcialmente provido para determinar o retorno dos autos 
à origem para que a sentença seja submetida ao Reexame Necessário.
(REsp 1.679.312/RS, rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 15/8/2017, DJe de 12/9/2017.)

 
Registre-se que o mero inconformismo da parte não autoriza a reabertura do 

exame de matérias já apreciadas e julgadas, ou a introdução de questão nova, conforme já 
se manifestou este Superior Tribunal:
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. UTILIZAÇÃO DE ÁGUA 
SUBTERRÂNEA PROVENIENTE DE POÇO ARTESIANO PARA CONSUMO 
HUMANO. LOCAL ABASTECIDO PELA REDE PÚBLICA. NECESSIDADE 
DE OUTORGA. QUESTÃO DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM 
MEDIANTE ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. OFENSA REFLEXA. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 280/STF. INEXISTÊNCIA DE 
QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 1022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE 
QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS NA DECISÃO EMBARGADA. MERO 
INCONFORMISMO. PRETENSÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
1 - Para que os aclaratórios, como recurso de fundamentação vinculada que é, 
possam prosperar, se faz necessário que o embargante demonstre, de forma 
clara, a ocorrência de obscuridade, contradição ou omissão em algum ponto do 
julgado, sendo tais vícios capazes de comprometer a verdade e os fatos postos 
nos autos.
2 - Eventual violação de lei federal, tal como posta pela embargante, seria 
reflexa, e não direta, uma vez que para o deslinde da controvérsia seria 
imprescindível a interpretação do Decreto Estadual n° 23.430/74, descabendo, 
portanto, o exame da questão em recurso especial.
3 - Embargos rejeitados
(EDcI no Aglnt no AREsp 875.208/RS, rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 13/9/2016, DJe de 20/9/2016.)

 
Em relação ao argumento de que, "se o poder público conferiu o direito 

através do alvará de licença de funcionamento, não pode vir o IBAMA, por mais que 
possua o poder de polícia ambiental, e entender que o recorrente está descumprindo uma 
norma ambiental, haja vista que o ato praticado pelo recorrente (pessoa privada),ESTÁ 
ESCORADO EM UMA AUTORIZAÇÃO DO PODER PÚBLICO" (fl. 288), melhor sorte 
não socorre à parte agravante.

A respeito do tema, "[o] STJ entende que o Ibama possui o dever-poder de 
fiscalizar e exercer poder de polícia diante de qualquer atividade que ponha em risco o 
meio ambiente, apesar de a competência para o licenciamento ser de outro órgão 
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público. É que, à luz da legislação, inclusive da Lei Complementar 140/2011, a 
competência para licenciar não se confunde com a competência para fiscalizar" (R
Esp 1.646.016/RN, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
23/5/2023, DJe de 28/6/2023).

Nesse mesmo sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/15. 
INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE 
LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. ÓRGÃO ESTADUAL OMISSO NA 
ATIVIDADE FISCALIZATÓRIA. ATUAÇÃO DO IBAMA. PODER DE 
POLÍCIA ADMINISTRATIVA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
07/STJ. INCIDÊNCIA DA MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO 
CONCRETO.
[...]
IV - Havendo omissão do órgão estadual na fiscalização ambiental, mesmo que 
outorgante da licença, o IBAMA pode exercer o seu poder de polícia 
administrativa, porque não se pode confundir competência para licenciar com 
competência para fiscalizar. Precedentes.
V - In casu, rever o entendimento do tribunal de origem de que o órgão 
ambiental do Estado do Rio Grande do Norte se omitiu do dever fiscalizatório 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede 
de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 2.037.941/RN, rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 26/4/2023.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AMBIENTAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/73. SÚMULA 284/STF. RAZÕES QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. 
SÚMULA 182/STJ E ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem julgou 
parcialmente procedente o pedido em Ação Civil Pública ajuizada pelo 
Ministério Público Federal, na qual postula a condenação do agravante na 
reparação de danos causados ao meio ambiente.
III. Quanto à alegada negativa de prestação jurisdicional, apesar de apontar 
como violado o art. 535 do CPC/73, a parte recorrente não demonstrou 
qualquer vício, no acórdão recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu 
a alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência da 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia").
IV. Quanto à matéria de fundo, a decisão ora agravada negou provimento ao 
Recurso Especial ao fundamento de que o acórdão recorrido estaria em 
conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido 
de que (a) o IBAMA possui competência fiscalizatória supletiva, ainda que o 
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órgão estadual ou municipal tenha concedido a licença ambiental; e (b) "não se 
emprega norma ambiental superveniente de cunho material aos processos em 
curso, seja para proteger o ato jurídico perfeito, os direitos ambientais 
adquiridos e a coisa julgada, seja para evitar a redução do patamar de 
proteção de ecossistemas frágeis sem as necessárias compensações ambientais. 
Precedentes (REsp 1381191/SP, Rel. Ministra DIVA MALERBI, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 30/06/2016;e AgRg no REsp 
1367968/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
12/03/2014)" (AgInt no AREsp 826.869/PR, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/12/2016).
[...]
VI. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.
(AgInt no REsp 1.390.385/SC, rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 1/6/2020, DJe de 8/6/2020.)

 
Vale registrar que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 

4.757/DF, firmou compreensão no sentido de que "a prevalência do auto de infração 
lavrado pelo órgão originalmente competente para o licenciamento ou autorização 
ambiental não exclui a atuação supletiva de outro ente federal, desde que comprovada 
omissão ou insuficiência na tutela fiscalizatória".

Trata-se, no entanto, de compreensão que diz com o cabimento de 
autuações diversas, sendo essas impostas por órgãos de controle ambiental que atuam em 
diferentes âmbitos federativos. Nesses casos, entende-se pela prevalência do auto de 
infração lavrado pelo órgão originalmente competente para o licenciamento, mas sem 
prejuízo da atuação supletiva de outro ente federal, quando demonstrada a omissão 
administrativa na tutela fiscalizatória. 

Na hipótese dos autos, nota-se que nem sequer foi imposta sanção 
administrativa no âmbito municipal, pelo que deve permanecer hígida a atuação do órgão 
federal quanto ao exercício do poder de polícia ambiental.

Ademais, insta salientar que, "[i]n casu, não foi corporificado ato jurídico 
perfeito, pois o que é ambientalmente ilegal não se aperfeiçoa jamais, já que o contrário 
equivaleria, em outras palavras, a transformar o aberto atentado ao ordenamento 
jurídico em direito castiço e, pior, em direito adquirido e permanente de poluir e 
degradar o meio ambiente" (REsp 1.284.451/M G, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 20/9/2016, DJe de 20/8/2020).

Nesse mesmo diapasão:
 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL. CONSTRUÇÃO IRREGULAR EM 
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEGRADAÇÃO AMBIENTAL 
COMPROVADA. EFETIVA REPARAÇÃO. NECESSIDADE. CONSOLIDAÇÃO 
DA SITUAÇÃO. DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. TEORIA DO FATO 
CONSUMADO. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES.
I - Na origem, cuida-se de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público 
do Estado de São Paulo por dano ambiental gerado na implantação de 
empreendimento imobiliário em área de preservação permanente, às margens 
de curso d'água, sem a devida licença.
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II - O Tribunal de origem reconheceu a responsabilidade da parte recorrida 
pela edificação em área de preservação permanente sem a correspondente 
licença ambiental, in verbis: "a infração ambiental se destaca desde a autuação 
lavrada em agosto de 1992, quando foi observada supressão de vegetação 
natural (capoeira), às margens do rio Una, sem licença ambiental (fl. 247), não 
sendo necessário citar outras infrações constantes nos autos. Ademais, a prova 
técnica juntada aos autos é unânime em afirmar que o empreendimento 
encontra-se parcialmente inserido em APP" (fl. 1.356). Apesar de tais 
constatações, a instância ordinária recusou-se a condenar o réu na reparação 
integral dos danos ambientais por meio da demolição das construções 
irregulares em área de preservação permanente.
III - Todavia, de acordo com o entendimento jurisprudencial firmado pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não há direito adquirido a poluir ou degradar o 
meio ambiente, não existindo permissão ao proprietário ou posseiro para a 
continuidade de práticas vedadas pelo legislador. Precedentes: REsp n. 
1.706.625/RN, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
11/9/2018, DJe 18/9/2018; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.734.350/SP, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 16/8/2018, DJe 
22/8/2018; e REsp n. 1.381.191/SP, Rel. Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada da TRF 3ª Região), Segunda Turma, julgado em 
16/6/2016, DJe 30/6/2016.
IV - Agravo em recurso especial conhecido para dar provimento ao recurso 
especial do Ministério Público do Estado de São Paulo e incluir no acórdão 
regional a condenação do recorrido à reparação integral dos danos ambientais 
por meio da demolição de toda edificação na área de preservação permanente.
(AREsp 920.749/SP, rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 27/10/2020, DJe de 17/11/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AMBIENTAL. 
DANO. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. TEORIA DO FATO 
CONSUMADO. INAPLICABILIDADE. MUNICÍPIO. RESPONSABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - Nos termos da Súmula n. 613 desta Corte, não há falar em direito adquirido 
à manutenção de situação que gere prejuízo ao meio ambiente. Precedentes.
III - Na espécie, o particular construiu em Àrea de Preservação Permanente, 
em desacordo com a legislação que rege a matéria e sem a devida autorização 
do Poder Público, gerando prejuízo ao meio ambiente.
IV - O ente municipal tem o poder-dever de regularizar loteamentos 
clandestinos ou irregulares quanto às obras essenciais a serem implantadas de 
acordo com a lei local, sem prejuízo da posterior cobrança dos custos de sua 
atuação saneadora aos responsáveis.
Precedentes.
V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.677.164/SP, rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 31/8/2020, DJe de 3/9/2020.)

 
Em razão disso, aplicável à espécie a orientação consolidada no Enunciado 
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613/STJ: "Não se admite a aplicação da teoria do fato consumado em tema de Direito 
Ambiental."

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.624.736 / MS
Número Registro: 2019/0348520-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00088508020114036000 201160000088507 88508020114036000

Sessão Virtual de 26/11/2024 a 02/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS FISCAIS TRIBUTARIOS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL

ADVOGADOS: ANDRÉ PUCCINELLI JÚNIOR - MS008112
PAULO LOUREIRO PHILBOIS - MS019172

AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - REVOGAÇÃO/ANULAÇÃO DE MULTA AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS FISCAIS TRIBUTARIOS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL

ADVOGADOS: ANDRÉ PUCCINELLI JÚNIOR - MS008112
PAULO LOUREIRO PHILBOIS - MS019172

AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 

Documento eletrônico VDA44736418 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 03/12/2024 11:27:30
Código de Controle do Documento: 33e11852-96ad-4b34-bf88-5f9be422b8e1



do voto do Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 02 de dezembro de 2024
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